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município; 
f) Representante do Órgão responsável pelo Saneamento Básico no 
Município; 
g) Representante da Secretaria Municipal de Educação;
h) Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;
i) Representante de organizações de Prestadores de Serviços de Saú-
de.
Art. 7º Considerar-se-á impedimento para a função de Conselheiro se 
este ocupar cargos de confiança ou de chefia no Governo Municipal, 
a qualquer tempo de seu mandato, que possam interferir na autono-
mia representativa do Conselheiro, excetuando os representantes do 
Governo Municipal.
Art. 8º O mandato dos conselheiros será de 02 (dois) anos, a contar 
de sua posse, permitida apenas uma recondução por igual período.
Parágrafo único. Os membros do Conselho – Titulares e Suplentes 
– serão nomeados por ato do Prefeito Municipal, que publicará a no-
meação no Órgão Oficial de divulgação.
Art. 9º A função de Conselheiro, por ser de relevância pública, não 
será remunerada, mas garantirá sua dispensa do trabalho sem preju-
ízo para o Conselheiro, durante o período das reuniões, capacitações 
e ações específicas do Conselho de Saúde.
Parágrafo único. Para fins de justificativa junto aos órgãos, entidades 
competentes e instituições, o Conselho de Saúde emitirá declaração 
de participação de seus membros durante o período das reuniões, re-
presentações, capacitações e outras atividades específicas. 
Capítulo III
DO OBJETIVO E COMPETÊNCIA
Art. 10. O CMS-Maricá tem por objetivo e competência, sem prejuízo 
das funções do Poder Legislativo Municipal:
I – estabelecer as diretrizes e critérios operacionais relativos ao tipo de 
unidades prestadoras de serviços de saúde públicos e privados – no 
âmbito do SUS – assim como em relação a sua localização, para que 
seja obedecido o direito da universalidade de acesso às ações de pro-
moção, proteção e recuperação da saúde em todos os níveis de com-
plexidade dos serviços, sob a diretriz da hierarquização/regionalização 
da oferta e demanda de serviços, conforme o princípio da equidade;
II – estabelecer uma Política de Saúde, atuando na formulação de 
estratégias e no controle econômico e financeiro de sua execução, 
sendo estas decisões homologadas pelo Chefe do Poder legalmente 
constituído;
III – implementar a mobilização e articulação contínua da sociedade na 
defesa dos princípios constitucionais que fundamentam o SUS, para o 
Controle Social de Saúde;
IV – discutir, elaborar e aprovar propostas de operacionalização das 
diretrizes aprovadas pela Conferência Municipal de Saúde;
V – aprovar a proposta orçamentária anual da saúde, tendo em vista 
as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (artigo 195 da Constituição Federal), observado o princípio do 
processo de planejamento e orçamentação ascendentes contidos nos 
artigos 36 e 37 da Lei nº 8.080/90;
VI – proceder à revisão periódica do Plano Municipal de Saúde a cada 
02 (dois) anos, sendo de sua competência definir as diretrizes para 
sua elaboração adequando-o às realidades epidemiológicas e à capa-
cidade organizacional dos serviços; assim como acompanhar, reivindi-
car e avaliar sua execução;
VII – avaliar e deliberar sobre contratos e convênios, em conformidade 
com as diretrizes estabelecidas no Plano de Saúde Municipal.
VIII – elaborar o Regimento Interno do Conselho e outras normas de 
funcionamento, assim como mantê-lo  em consonância com as resolu-
ções da esferas Estaduais e Nacionais;
IX – deliberar sobre os Programas de Saúde, assim como aprovar Pro-
jetos a serem encaminhados ao Poder Legislativo e propor a adoção 
de critérios definidores de qualidade e resolutividade, atualizando-os 
em face do processo de incorporação dos avanços científicos e tecno-
lógicos, na área de Saúde;
X – reunir-se em Assembleia Pública, no âmbito da Câmara Municipal, 
a cada 06 (seis) meses, dando ampla divulgação do evento, na im-
prensa local, para a Prestação de Contas à população de sua atuação 
no respectivo semestre;
XI – fiscalizar e controlar gastos e deliberar sobre critérios de movi-
mentação de recursos da Saúde, incluindo o Fundo Municipal de Saú-
de os transferidos e próprios do Município; 
XII – propor critérios para programação e execução financeira e orça-

mentária do Fundo Municipal de Saúde e acompanhar a movimenta-
ção e destinação dos recursos;
XIII – consultar, quando o julgar necessário, as seguintes entidades:
a) Fundo Municipal de Saúde – FMS
b) Associações e/ou Entidades não governamentais e
c) Grupos de indivíduos com o objetivo precípuo de dar operacionali-
dade e eficácias às ações do CMS;
Capítulo IV
DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO
Art. 11. O Governo Municipal deverá garantir autonomia para o pleno 
funcionamento do CMS-Maricá.
§ 1º O CMS-Maricá, por deliberação de seu Plenário, definirá sua es-
trutura administrativa e o quadro de pessoal conforme os preceitos da 
NOB de Recursos Humanos do SUS, priorizando, em sua composi-
ção, a disponibilização de cargos técnicos, entre este, em especial, 
um Contador.
§ 2º O CMS-Maricá terá direito à dotação orçamentária própria, pac-
tuada previamente com o Poder Executivo, consignada no Orçamento 
Municipal de cada exercício financeiro.
§ 3º O orçamento do Conselho de Saúde de Maricá será gerenciado 
pelo próprio Conselho de Saúde, cabendo ao Ordenador de Despesa 
do Fundo Municipal de Saúde a efetivação ou não das despesas nele 
estabelecido.
§ 4º Cabe ao Poder Público Municipal, através do órgão responsável 
pelo SUS – Sistema Único de Saúde no município, destinar dependên-
cias adequadas às reuniões do CMS-Maricá.
§ 5º Os Conselheiros sempre que estiverem a serviço do CMS-Maricá, 
farão jus a alimentação e transporte, além de estadia quando for fora 
do município, se necessário, limitado aos valores estabelecidos em 
regulamentação e dentro das dotações orçamentárias consignadas.
§ 6º O Conselho de Saúde contará com uma Secretaria Executiva, 
coordenada por pessoa qualificada para a função, para oferecer su-
porte técnico e administrativo ao Conselho, subordinada ao Plenário 
do Conselho de Saúde, que definirá sua estrutura e dimensão.
§ 7º O responsável pela Secretaria Executiva e os demais integran-
tes deverão ser servidores efetivos do órgão responsável pelo SUS 
no município, e será escolhida através de avaliação coordenada pela 
mesa diretora, e aprovado pelo Plenário, em votação por quórum sim-
ples.
§ 8º A homologação do resultado da aprovação dos membros da Se-
cretaria Executiva se dará através de resolução do CMS-Maricá.
§ 9º O responsável pela Secretaria Executiva só poderá ser afastado 
por decisão da maioria absoluta do plenário.
Art. 12. O CMS-Maricá constituirá uma Mesa Diretora, respeitando a 
paridade expressa nesta Lei, eleita em Plenário para ocupar todos os 
seus cargos.
Art. 13. O CMS-MARICÁ terá a seguinte organização:
I – plenária;
II – mesa diretora:
a) Presidência;
b) Vice-Presidência;
c) Secretário Geral;
d) Tesoureiro
III – comissões e grupos de trabalho.
Art. 14. A Plenária do CMS-Maricá reunir-se-á, ordinariamente, no 
mínimo, a cada mês e, extraordinariamente, quando necessário, por 
convocação de seu Presidente ou em decorrência de requerimento da 
maioria absoluta dos seus membros.
§ 1º As reuniões do CMS-Maricá, salvo deliberação expressa em con-
trário, serão abertas ao público, sem, contudo, sofrer a sua interfe-
rência.
§ 2º O CMS-Maricá divulgará antecipadamente o seu calendário de 
reuniões para cada semestre.
§ 3º As reuniões do CMS-Maricá ocorrerão em dependências específi-
cas para este fim, podendo, entretanto, por deliberação de sua maioria 
absoluta, realizá-la em localidades diferentes e de forma itinerante, 
sempre dentro do território do Município de Maricá.
Art. 15. Cada membro titular do CMS-Maricá terá direito a UM voto, 
sendo que o seu Presidente terá direito também ao voto de qualidade, 
quando assim se fizer necessário. 
Art. 16. O Presidente do CMS-Maricá tem a prerrogativa de deliberar 
em casos de extrema urgência ad referendum da Plenária, obrigando-
-se a submeter o seu ato, no intervalo máximo de 07 (sete) dias, em 
Reunião do Conselho, devendo convocar reunião extraordinária se a 
Reunião Ordinária seguinte ao ato tiver um intervalo maior do que o 
estabelecido neste Artigo.
Art. 17. A Plenária deverá manifestar-se por meio de resoluções, re-
comendações, moções e outros atos deliberativos e estes serão obri-
gatoriamente homologados pelo Poder Executivo em um prazo de 30 
(trinta) dias, dando-lhes publicidade oficial.

Capítulo V
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 18. O Secretário de Saúde deverá, a cada 03 (três) meses, apre-
sentar ao CMS-Maricá, em audiência pública na Câmara Municipal, 
prestação de contas em relatório detalhado contendo dentre outros:
I – o andamento da agenda de saúde pactuada, 
II – relatório de gestão, com os dados sobre o montante e a forma de 
aplicação dos recursos, 
III – as auditorias iniciadas e concluídas no período, 
IV – a produção e a oferta de serviços na rede assistencial própria con-
tratada ou conveniada, de acordo com o artigo 12 da Lei n.º 8.689/93, 
destacando-se o grau de congruência com os princípios e diretrizes 
do SUS.
V – a Lei do CMS-Maricá será revisada a cada 02 (dois) anos ou me-
diante resolução emitida pelo Conselho Nacional de Saúde.
Art. 19. Os atuais membros do Conselho de Saúde permanecem com 
os seus mandatos garantidos, devendo a próxima composição de o 
Conselho obedecer às diretrizes tratadas nesta lei.
Art. 20. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICÁ, Estado do 
Rio de Janeiro, RJ, 15 de dezembro de 2021.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

LEI Nº 3.096, DE 15 DEZEMBRO DE 2021.
ALTERA OS ARTS. 1º E 2º, DA LEI Nº 3.071, DE 04/11/2021, QUE 
TRATA DA BONIFICAÇÃO COMPLEMENTAR PARA AUXILIAR NA 
COMPRA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA.
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, san-
ciona a seguinte Lei:
Art. 1º Altera o art. 1º, da Lei nº 3.071, de 04/11/2021, que trata da 
bonificação complementar para auxiliar na compra de equipamentos 
de informática, que passa a viger com a seguinte forma e redação:
“Art. 1º Fica instituída a bonificação complementar, a ser conferida aos 
profissionais efetivos da Educação, para auxiliar na aquisição de equi-
pamentos de informática, sua manutenção e melhoria na qualidade 
e velocidade de dados de internet fixa ou móvel e demais insumos, 
objetivando a melhoria da qualidade de ensino.”
Art. 2º Altera o art. 2º, da Lei nº 3.071, de 04/11/2021, que trata da 
bonificação complementar para auxiliar na compra de equipamentos 
de informática, que passa a viger com a seguinte forma e redação:
“Art. 2º Fazem jus à bonificação os Profissionais efetivos da Educa-
ção.”
Art. 3º Altera o § 1º, do art. 2º, da Lei nº 3.071, de 04/11/2021, que trata 
da bonificação complementar para auxiliar na compra de equipamen-
tos de informática, que passa a viger com a seguinte forma e redação:
“Art. 2º (...)
§ 1º O abono não será devido aos servidores que se encontrarem em 
licença sem vencimentos e cedidos a outros órgãos.”
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICÁ, Estado do 
Rio de Janeiro, RJ, 15 de dezembro de 2021.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

LEI Nº 3.097, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021.
AUTORIZA A CONSTITUIÇÃO DA MARICÁ ALIMENTOS, SUBSIDI-
ÁRIA DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ – CO-
DEMAR. 
O POVO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, san-
ciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica autorizado a Companhia de Desenvolvimento de Maricá- 
CODEMAR S.A constituir, uma Empresa Subsidiária denominada MA-
RICÁ ALIMENTOS, com sede e foro em Maricá e duração por prazo 
indeterminado. 
Art. 2º A MARICÁ ALIMENTOS reger-se-á pelo seu Estatuto e demais 
disposições próprias.
Art. 3º A MARICÁ ALIMENTOS poderá participar de empresas priva-
das.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICÁ, Estado do 
Rio de Janeiro, RJ, 15 de dezembro de 2021.
Fabiano Taques Horta
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
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